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coNTRATO N" 20240419

TERÍ\IO DE CONTRATO DE PRES'I^ÇAO DE SERVIÇOS I "
20240419 , QUE FAZEI\,1 ENTRE Sl A PrcÍr-'itura Nluniiripal il(l
Corjó, POR INTERIVEDIO DO (/r) PREt:El'fuRA NlUNlOli)AL )l
CODO E A EIVPRESA NOGUEIRA CALÇADOS LI D/\,.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o N,4unicípio rje CODO, através do(a) PREFEII LlliA
I\,4UNlClPAL DE CODO, CNt)J-N,4F, N" 06.104.863/0001-95, dt:rrorninado daqui por tliar ro ir.,

CONTRATANTE, repTesc.nt:rdo ncste âto tr;elo(a) Sr.1a) lVlARl/\ DO OAIIMO COSTA OI{,,1 i'lii-:.
Secretana lVunicipal do Educ:ri;rrrl, o do outri> arlo NOGUEIR/i Oi\t ()rtDOS Ll DA., CNP.l,OtrÍ Jii,..,
07 751 13110A0.,-Í;0 (jror seilc r.a A\1 lllE, I-ONSO lvlOtlt-lÍlA l. 111 CL N l'inO Ct l'l T IiO I rrt.'i r,s , .r

'JtÍr i)542(i-0J0, dc a!lUí::r .in, :rírto dor,onrrrr)di.t CONIRAl-Ali,\(Or, rLc:,tÚ:.lLo rcprrls orllild!) i,.ll(,(:ri li
ia).1\lA1 EUS GUlLllERl\,1E SANTOS NOCUT:lÍtA, portador do(a) OÍri: (j04.201.833-70, tôÍrr j,rsto i)

contratado o seg u inte:

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

,l..Í. O objeto do presenre insrrumonto e a FORTVAÇÁO DE lti:GISIÍtO DE PREÇO P/\R/\ trli iUl.ir\
AOUtStÇÃO DE IVATERTAL ESPORT|VO E EQUTPA-GEÍV DESTINADOS A SECRETARIA l'',luNlCrl)Al- ijl
EDUCA-ÇÃO, CtÊNCtA, TECNOLOGTA E TNOVAÇÃO DO MUNICíPtO DE CODO-IVA., nas conrliçiri::;
estabelecidas nestc Contrato e no Terrno de Referência.

1.2. ltens conlratados
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2-1. O valor total dcste ü)ntrítto o cle R$ :165 509,'12 (trozcntos o src.sst)nt:r r: r;irtco nr l, qtlirrlleritos c rr{,vi)

rcais i: dozc eef tavos ).

1.3. São ancxos a ostc instrumcnto e vinculanr esta contratação, iírdcpondentcmente de transcrlÇão

a) O Termo de Referência que embasou a contrataÇão;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA . DO VALOR DO CONTRATO

2.2. No valor acinra estão inclLlÍdas tcdas as despesas ordirairias Li retas e indiretas dt)correrrtcs r,ii

execuçáo rlo objeto, inclusive tril)utos e/ou irnpostos, encargos sociáris, trabalhlstas, previdenciári(>s. [isi;.r s;

e comerciais incidentes, taxa do administraçáo, Írete, seguro e outros necossáÍios ao cumprinlcnto nt(i!lrai

do obleto da contrataÇáo.

CLÁUSULA TERCEIRA . DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

3.1. Este contrato origina-se no processo de 
^'24.2O24-PÊ, 

na nrodalidad{) PREGÃO e fun(jafi]enta-se Jra

Lei n' 14.13312021, de 1n de aú I de 2021, e suas alteraçÓes.
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cL-Áusule QUARTA - on execuçÃo Do coNtRATo

4.1 . Os bens seráo recebidos provisoriarntl nte, de fornta sunrária, no pra zo do 3 (três) dias úteis, pelolrll

responsável pelo acompanhamcnto e fiscalizaÇáo do contrato, para efeito de posterior veritlcação de sla
conformidade com as especificaÇões constantes neste Termo de Íleferência e na proposta

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período. nri:diar'lt:

soltcitação da CONTRATI\DA, durante seu transcurso, devidarnento justif cada e desde qut: t, t L;i ,

apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando enr dt: sacordo com as esper:ificaçÕi: s

constantes neste ToÍmo de Refu:rência e r.ra proposta, cievendo s{ir substituidos no prazo 11r: l} (trÔs)rJi:ts

útt)is, a contar da notificação dâ contratacia, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicaçáo das pcnal dadcs.

4.3. Os bens sorão roccbidos clotinitivarnen te no prazo de 2 (dois) .li;l:r úteis. contados do recob nrt:t lc

prov sorio, após a veriíicaçáo da qualidade e quantidadê do matetra o consequento aceitaçà(, rrr(rú,r ''

termo deta lhado

Parágrafo único. N:l hipOtt:se de a vcr Íicação a (Iro sc T(ilÚre () srrbitÉ)Íli antciioÍ nio s(ir l)i-..rrc.r i,

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consuÍrtanoo-so o tr:ct;binlento doÍlrr,trv(, ru Lr',r

oo csgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou deíinitivo não excluirá a responsabiltdade civil pela solldez () pol:l

segurança do serviço nern a responsabilidade ótico-proÍissional pela perfeita execução do contrato.

cLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1. Este Contrato terá validatjc e eficácia Iegal iniciaÍrdo-so intcdiatanrente apÓs a publicaçáo rlL) s,,.,

extrâto e exl.endendo-se até 31 de Dezenlbro da 2024.

[,arágr:rfo único. O pr-.rÍu(]o itcirnít Í)oilu.rá ser pr-orrollaoo sucL's:iivÍlrn drltc, r-espeit:ld:.i :r v UÔrl(. il

nráxirn;t uecr:nal, desr1() rlUo a ,.lutúíidadc. coI}]p(-,tertte :ilosl(l (1ire ;]s i:orldiçítcs e os f)r-oÇ(,s

pc.rrnaneceÍn v:tntalos()s para a l\dÍnirristração, pernritida a negor;ia1:ãto coín o colltratílLlo o,r:,
extinÇão contratual serr: ôrrrrs para qualquer das partos, conktrtni: artigo 107 da Lei nn 14 1'r'31',)O? 1

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. São obrigaçoes da CONTRI\TANTE:

| - Exigir o curnpÍirnento de todas as obrigaÇóes assurnidas pela CONTRA TADA, de acordo coÍTr o

conlrato e seus anexos:

ll - Receber o objeto no pÍazo e condições estabelecidas no Tertno de RefeÍência;

PRAçA FTRRLIÍIA BÀYMA, SN
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lll - Notrficar a CON I-RATI\L)4, por escfllo, sobre vícios, def.itos otr incorreçÔes veriíiclld;.ts rlt., oi;ji,t,,

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corriqido, no iotal ou em parte, ;)s strlr:;

expensas;

lv - Acompanhar e íiscalizar a execução do contrato r: o curnprimento das obrigaçÓCs p0,::

CONTRATADA;

V - Efetuar o pagarnento à CON IRATADA do valor correspc)ndento ao íorne cimertto do obi(-'l(, i.

prazo, íorma e condiçõcs estabelecidos no presente Contralo;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanÇões rnotivadas pcla inexer;ução total ou parcial do Contrato;

Vll - Ciontificar o órgão (lc representaÇão judicial da Procurador a do MunicÍpio paia ilcioÇiu (1,,:i

nredidas cabÍvcis quan<Jo Co doscurnpriÍ]rento de obrigaÇões pela CONTÍIATADA;

Vlll - Explicitanrente cntlLir decisão soore todas as sol citírçÕos e reclatnaçÕes rola:rottrt.rrr,. r,

exccuÇato do presL.nto (lontrato, ressalvados os requeriÍnerltos []ít tt ilestar nerlte ,nlpi,rtl ,,, :, .,

nteranrcrtte pr-otelatórios t:Ll r.lr-'nenllunl il,teress(l llara a [>olr r]xrr':t.\JJ do.tj.rst':.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer cornproÍnissos assumidos p(ilo CoÍ)tíat;r(l(l

com terceiros, ainda qUe VinCUladOS à exeCUçáo do COntrato, bell.l co11]o por qUalqur:r darlo c:iLrs;riJÍ)

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus ernprcgados, prepostos oU s,lbordlnadoli.

CLÁUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigaçõos constântes destc Contrato e ern setls i.rrr()x(,i.

assumindo como excluslvamento s(.,us os riscos e as dospesas dcconontes rla boa e pcrÍeLta ox.]()uç:ro

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

I - Responsab Iizar-so peros vÍcios e tlancs decorrenles do r)bjolo. l;e acorclo coín os artigJs T 2, l:i (:

17 a27 d,J Cr)rjiqo de [)eÍi:sa do Cotrsurtridor (Lei n" 8.078, ,]e 1990).

lt - Conrunicâr à CONI-ÍiA lANTE, no prazo máxirno de 24 (vinte (j (lLratro) horas que arltec(idtr ;r l, i,l
da entrega, os rnotivos que impossibilitern o cumprinlol)to do praT-o previsto, corrl íl Jevr.r:r

comprovaÇão;

lll - Atentler às deterrninações regulares êrnitidas pelo fiscal ou gestor do corltrato ou ilutorid:riri:

superior (art. 137, ll, Lei 14.13312021 ,\ e prestar todo esclarecirnento ou infoÍn)ação por eit:s

solicitados;

lv - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou eol parto, rro

prazo íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarcrn vícios, deíeitos ou incorrcçi," ;

resultantes da execução ou dos materiais empregados,

PRAÇA fERRLII.IA BI\YMA, 5N
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V - ResponsabiltziiÍ-se pctos vícios c d:rnos decorrentils dir exocuçio do objcto berTr :oillo f)or l(rri(l

e qualquer dano causarlo :) AdmirrrstraÇão ou tcÍcerros, rrào tt-.cluzinrjo essa responsabilidade lr

fiscalização ou o acompanharnento da execução contratuâl pelo Ct)ntratar.tte, que ficará atlortz Jo tt

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o \alor corrcspondente aos darros

soÍridos:

Vl - Quando náo for possível a veriíicação da regularldade no Sislertna de Cadastro de Fornet:odoii,:,
- SICAF, a ernpresa contrittada devr-.rá entregar ao setor r(ispoírsávcl pcla ÍiscalizaÇão t,ro t;rrtlirlr .,

junto com a Nota Fiscal para fitts de pagálmento, ôs seguinlos dor:uttlentos:

a) prova de regularidade relatlva à Seguridade Social;

b) certirjão conjunta relíltiva aos tributos federais e à Dívioa Ativa dâ lJrrião;

c) certidões que co[]provem a rcgularidade perante a F az-enda Estadual ou Distrital do dornir;Í io

ou sede do con tratado,
d) Ccrtidão dc RegularirJade do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa de Debitos Traba histas - CNDT;

Vll - Rr:sponsabi izar-se 6:r-.lo cUr]]pri rento dasr obriga(!,.rs 1,rt:.,is',:ls ot r AcordO, (1.) r"c r r: ,,

tlissírlio Coletivo rlr: Trabalho ou equivalcntes das calcgorra:r abr:lr)ilidas p(rlo (lolrtri:llo, []or lorrjr:, , ,

obrigações trabalhistas, sociais, provirJ enciárias, trlbutárias r-. as dcrnais previstas .-'nr leg sllaçir(l

especÍfica, cuja inadimplêncla não transfere a responsabilida(le ao Contratanle;

Vlll - Conrunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualq uer ocorrêtrL ir,

anormal ou acidente que se veriílclue no local da execuÇão do objeto contratual

lX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividadc que não esteja scrldo ox\r(lr.rti.i ' 1i l

de acordo COrn a boa téCnioa ou que ponha em risco a Segurança dÉ) peSSoaS oU bens de torc,:, Lr.,

X - N4anter durante toda a vigência do contrato, eír compatibilidado coÍlr íts obrigaçõos l.rsst.rrritjr,,,

todas as conoiÇóes exigidis para nabilrtaÇào na licrtaçào, o,r plra ;"ali[ic;rç11o. ra cor tr )l;]Li,o.r,'' . .

Xl - Cumprtr, rlurante torl0 o pr:ríoclo do execução do Contrato, a rLr:;otvíl d(-'uÍ)r(los prevista r:rtr t,

para pessoa corn rjofictêni;ia, para reabii tado da Prcvidônr:ia Soci:i ou para aprendiz, borrl r:orno:ls
roservas (ie cargos prcvistas na legislaÇáo (art. 1 16);

Xll - COmprovar a rescrví] cje cargos a qUe Se refere a CláuSUia acitrta, no prazo Ítxado pelo ÍsrlirL ..il

contrato, com a indicaÇão dos erI]pregados que preêncherarn as rt-.ferbas vagas (aft. 1'10, p:rr;it,r ,,

ú nico);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as iníorntações obtidas enr i.lecorrôrtcia do culnprlrrlenlo cio r;orrtr:lt.r

XIV - ArCar Com O ÔnUS docorÍente de eventual eqUÍVoco no dimensionamcn to dOS qüantitatlvos rio

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorreÍrtes dc [atores Íuturos (] in(]ort.r:i

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente enl sua proposta náo seja satisízlório par:. cr

atendimento do objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algurn dos eventos arrolados no âít'

124,|1,d, da Lei no 14.133, de2021 .

PR^ÇA FERRTIRA AAYMA, SN
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XV - Cunrprir, alérn dr:s postulados legais vrgentes dc ânrl-rito federal, estadual r:u rnunic pal :t:;

normas de sêgurança do Contratante;

7 .2. Íi: vedado à CONTRATADA

| - A contratâÇão de setvtdor peftcncente ao quadro dc pcssoal da CONTRATAN'fLr dt,'irrll', :l

vigência deste Contrato,

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver próvra a..ltorzação (lí.i

Administração da CONTRATANTET c

lll - A subcontrataÇão de outra empresa para o íornccimcnto do produto objoto deste ContrilLo.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOTVIPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

8.3. A execução do C()ntrato seÍá ilcornpanirí.)da e [isr::rl zadii pr-.lr]isrt íiscal(ilj) do (lontÍat'r oi, f)e1.,:l

respectivos substitutos (Lei n" 1,1.1 il3/2021 , aIl. 117 , capúl).

I - O fiscal clo contrato anotará cm rogistro próprio todas as ocorrôncias relacionadas:) eÀL'otrçJr) l(l

contrato, deterntinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos dclcitr.,s

observados (Lei n" 14.133/2021, art. 117, §1").

ll - O fiscal do contrato ilriorrnará a seus superiores, em teÍnpo hábil para a adoção das IriilJi(ii,,j
convenientes. a situação que dcmandar decisão ou providôncia qtte ultrapasse sua coTlrprjl;rÍrL.r.r (t

n" 14.13312021 , art. 1 17, §2").

lll - O fiscal do contrato será auxiliarjo pelos órgãos de assessoranrenb luridico e de controle irltorr,o

da Administração quo deverão dirimir dúvidas e subsidliá-lo oorn ln[orn.]açÕes roLcvantes píl 2

prevenir riscos nÍl execuÇâo contratu.il.

CLÁUSULA NONA . DA DESPESA

g.1. A despesa conr o forner;irnr:rt to do produto do que trata o oblelo, osr:i a caígo da dotação or'çarr tirl:r ::

Exercício 2024 Alividado 1201 .123ü0A23.2.103 Í\4anutonÇao c DL')st:rtvolvlrllonto do Ersrrlo lvlLrr.

ClassificaÇão econÔnrica 3.3.90.30.00 I\4aterial de consunro, Exercício 202'1 AtividadC

1201 .123610023.2.088 IVlanutençao do Quota Salário Edur:açao QSE, Classificação Ecorrórr]irj.r

3.3.90.30.00 l\4aterial de consun)o

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquirjaçào e pagamento da despcsa pi:1i.t

CONTRATANTE, ntecliante ordcln bancária credilada em conta-corrente ou cheque norninal ao Íorrio(le(].)r

l'tl^ÇA ftRRl lR^ BAYMA, tN
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no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) PREFEITURA NIUNICIP;\t

DE CODO.

10.2. Considera-se ocorrido o rr:cebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratarrto;il!r:iL;i ir

execução dô objeto do contrato

10.3. Quando houver glosa parc;ial do objeto, o contratante devorá conruricar a enrpresâ pai'a (lLre ('rlrili, i,

nota Íiscal ou fatura corn o valor exato dirnensionado.

10.4. O setor competente para proceder o pagamenlo deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatu.a

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do dclcurnento, tais como:

a) o prazo de validade,
tr) a data da oÍnissriio;
c) os rJados tjo corrLlato o.;o rtrgáo ill) ll-:rl: le,
cl) o perLodo respectivo dc. execuçào do corrtrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual dcstaqur: do valor de retençóes Íibutárlas cabíveis

Parágrafo único. O CON'IRATANTE reserva-se o direito dc rccusar o pagamento se, no a[o iii]
atestaçáo, os produtos fornecidos não estiverem em perfcitas condições de consurno ou crrl

desacordo com as especificaçÕes apresentadas e aceitas.

10.5. Havendo erro na apresontaÇí-!o da Nota Fiscal/Fatura, ou clr-cunslârr cia que irrtpeça a liq,lidl.,ç;r,;, r,

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providenr:it: as tnodirlas sane;ldtltas Nos:r:L

hipótese, o prazo pata pagamcnto iniciar-se-á após a comprov;rÇão da regularizaÇão da situaÇalo, n:ro

acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura doverá ser obrig:rtorianrentê acompanha.lda da cornprovaçãô da regulerlc:lllc

fiscal, constata(la por rneio de Consultn on-lirre ao SICAF ou, rri.r irnp;ossibilidarjt: de acesso Í.ro reÍilr (lil

Slsterna, mcdianto coIsúlla ao:i sitios eletrôn c;os oficiais ou à dr:oLrrt{rItaçáo nlcncionada no art. [il; I ir . t,

n' 1t;.13312021 .

10.7. Previamente à etnissão rjr; ota de errl;r:nho c a c:ac1a pa!,,urclrLLr, a Arl inrr istracão (,e\(lT:.r iii:ri 'il'
consu lta para:

a) verificar a rnanutenção das condiÇões de habilitaçáo exigidâs no oditâl;

b) identificar possívol razi:o que impeça a participaÇão enr licitaçãq no âÍnbito do órgão otr entidadrr

proibição de contratar conr o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.8. Constatando-se a situaçáo de irregularidade do contratado, será providenciada sua notifir:aç;]o' |i:t
escrLto, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no rllesmo prazo, aprescÍi:ri

sua deíesa. o prazo poderá ser prorrogado uÍna vez, por igual perÍodo, a cfltério do contratante.

10.9. Não lravendt: regularizaçalo ou sr-.nrjo :r defesa t;onsiderada nlprocÉ)d(-'nte, o corltratírrlte dcv(ri ii

cornunicar aos órgãos rr:spons:;ivr:is pela Írsr:allzação dír rcgula,idad(t iiscal quelnto à inaCinlpLêrroi:r,ro
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contratado, bem como quanto à exislência de pagamento a ser eÍetuaoo, para que sejatn acionados t.rs

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

í0.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as nredidas necessárias à resr:sl-o
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, ass(jgurada ao contratado a r,rtt1,::

defesa.

10.11. Havendo a ofeliva execuÇão do objeto, os pagamontos soralo rcíllizados norrnalmcntr:, ató qut: :;tr

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua sitrração.

10.12. Quando do pagarnento, será eíetuada a retenÇáo tributária prevista na legislaçáo aplicável

Parágrafo útrico. lndepen dentemente do percentual de tributo inserido Ita planilha, no pagllrrl')rrl.)

serão reticios na fonte os pcrcentuais ostabelecidos na legisl:,Çalo v gcnte.

'10.13. O contÍalarir.r rcgu llrllterrr.: optitntc p.)lo S,rnplos i\aclonar os Lur.,os i-;r Lú Uorllplorllr: tttr.' .

de 2006, não soÍrerá a rctençio trrbutaria quanto ílos illlpostos r] LorLrriJUiÇoos abr;rnglctl:; púr iiqLr. '
regirne. No entanto, o pagamenlo ficará condicionado à apresi:ntarção de contprovaçili: pc,t rr,t,it, .rt.

doountento oflcial, de que Íaz jus ao tÍataínertlo trrbutário favorecttto previslo rlâ reÍorlda Lei Conli)lerrlerlt; l

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA . DAS ALTERAçÕES DO CONTRATO

1í.1. Eventuais alteraÇões contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes d:r l-t: I'
14.133, de 2021 .

1í.2. O Contratado é obrigado a accitar, nas mesínas contJiçõcs contratuais, os acrr':st:itttt,s L,r

supressões que se Íizerem nocossários, ató o limite de 25% (vinto e cinco por cento) 0o valor nic rlL

atualizado do contrato.

1 1.3 As alteraÇóes unilatcritis a quo sc roÍere o inciso I do cat)ut do àdr. 124 da Lei '14 133120?-1 t:'r,
poderâo transíigurar o objeto da contr:ltaÇão.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

12.1. Os preÇos inicialmente conlratados são fixos e irreajustáveis no pra/o de unt ano contado da datíl (io

orÇarnento estimado, em 04 de Julho de 2024

12.2. Após o interregno de urn ano, e independenternente de pedido rio GONTRATADO, os preços irli;lr,i:;

seÍão reajustâclos, rnediante a aplicaçáo, pelo CONTRATANTE, rlo IPC/\ - inrlice Naciona dc Proços..r,r

Consumiáor Ampio, exclusivaínr..nte para as obrigaçõos iniciadas L. concluídas apóS a ,:crlrrút r i;r r,,

anualidade

12.3. Nos reajustes subsequentos ao prinreiro, o interrcgno Ínínirrlo (jo urn ano scrá contado íl pi.irlir (li):l

efeitos financeiros do Último reajuste.
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12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRAIANT pagará ao CONTRAIADO a

importância calculada pela últinra variação conhecida, liquidando a difererrça correspondente ti.ro lo(lo srlir
divulgado o índ ice doÍlnitivo.

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa ír)a is ser utrljzado, ser:l ad()la(iil

em substituição, o que vier a scr determinado pela legislação ontáo enl vigor.

í 2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, par;r

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comí)to nfra(iio aJrIin str.,i víl :ro:i tcrrrr,s da Lt:i rr" 1,i 1'3 t tc /t.)) tj O.rrlt .lliliji) (lrlc

| - Der causa à inexr-.cução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecuÇão parcial do contrato que cause gr?lvo dano à Administraçào ou .,r,

Íuncionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a docunrentárção exigida para o certaÍIre;

V - Não manter a proposta, salvo ern decorrência de Íato suporvenionte devidântente lustiÍi(;ad'):

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documontaÇáo exirtida para a contrataÇJo, qu3rl.r(,

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Enscjar o retílrd:tmonto da execução ou da entrclla do ol)jeb da coniratação senl ntot,'.t;

jústificado,

Vlll - Apresrtntar (loclara(iito ou d()cuÍni)'rtaÇijo Í:rlsa t)xig i ir p:1r:l i) otlllillllo ou pr()st;lr !loo::.Illi i.

falsa durante a dtspcns;.t elclrônica ou exccuÇão do conirato

lX - Fraudar a contralâção ou praticálÍ ato fraudulento na execuçalo do contrato;

X - Conrportar-se de modo illidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilÍcitos corn vistas a Írustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ;tto lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, ce '1o oe allosto dc 20'13'

13.2. Serão aplicadas ao rcspr:nsável pelas infraÇoes ad rnini:; irativas; acirrra dcscrilas as sL!ll.rirrL,:

sançóes:
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| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecuçáo parcial do contrato, serr)pre qrL
não se justificar a imposiçilo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de lrcitar r: contratâr, c;uando pratir:adas as i;ondrrt;rs descrites nos incisos ll, I I, lV. ';

Vl e Vll do subitenr 13.1 deste Edital, scrnpre que não se justiÍica r a inrposlÇáo de pertal dad(: rr. i

grave (art. 1Sti, §4", da Lei);

lll - Declaração de inidonêidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nr)rl

incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Ediial, bem corno pelas infraçÕts
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, ql.e justiÍiquem a imposição de penalida(l(l
mais grave (art. 156, §5", da Lei).

a) Í\4orártór a do .i 
"r,. i.rrn por cLnto) por dríi de atr:i.:r, itll,LsLrÍcaÕo sobro o vaor ilil )alíut'.,

inarlimplrda, até o lirriiic do 30 (tr nta) dias;

b) Compênsâtória de 30% (trinta por cento) sobre o valor totâl do contrato, no caso ilt,
inexecuçáo total do objeto;

í3.3. A apiicação das sanÇoes previstas neste Contrato não exclui, enl hipótese alguma, a obrig:,çilo ,ri:
reparaçâo intcqral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9').

13.4. Todas as sanÇoes previstas neste Contrato poderão ser aplrcadas curnu lativamentt) corn il Íllu ii,
(art. 1s6, §7").

I - Antes rla aplicação da rnulta será Íacultada a defesa do intcressado no prazo de 11, (qLlinz-o) cli:ls

úteis, contado da data de sLra intimação (art. '157).

ll - Se a multa álplicadár o as indcnlzaÇÕes cabíveis forr:rn supcriores ao valor co pagilrller 'o

evêntualnrento dt:virJo pclo CONTRATANTE à CONTR^I-ADA. alÓrn da perda dessi: t,:,', ir

ciferença serii di-.sr:onLarlzr (ja garantia prestada ou será col)tÍr,.la juo r)ialrronto (art. 15ô, §J").

13.5. A aplicaÇão das si:rrçÕr:s íealizar-sc-á cÍn proccsso administrativo que :lssogure o contrárdit()rio (r i.r

ampla defesa à CONTRA lAt)A. obscrvando-se,. o procedimento previsto no caput e parágra;os do Írrl. 1 lJiJ

da Lei n. 14.1311, de 2A21, paru as penal dades de impodimonto de I icitar e contratar e dc dt-'c;laraçáo tjtr

inidoneidade para Iicitar ou contralar.

13.6. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §1"):

l- A natureza e a gravidaoe da infração cometida;

ll - As peculiaridades do citso concreto,

lll - As circun:;tânciírs Ítgravírntcs ou aten,.iântes,
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lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A lmplantação ou o ap€)deiçoantento de prograrna de intogridadc confoÍnle norrnas c ()floirt3Çillli

dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos comô infraçoes admlnistrativas na Lei nu 14.133, de 2021, ou em ouuas lois (l(:

licitações e contÍalos da Adminrstração Pública que tambóm sejam tipificados corno atos lesivos na Lei rl"
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos rnesmos autos, observados o rricr

procedimental e autoridade competente deíinidos na refeÍida tei (art. 159).

13.8. A personalidadc. jUrídica rla CONTRATADA poderii s(-.r dcsCor)srd (jradír scÍttfrre qtte ut,l,t a'l:., .:,. :

abuso do clirc to p:rra Íac lit:lr , t, L;ot;rir ou (lis;sl [ru]a,rr a 1;rátir:a d.,,s :ltrr,; I .; tOr; ;,ri:rislos rlilslo il.r : i,l . ..

para provocar oonÍusajo Fi;,rliinr.)na, e, r.lí)ss;ú C:]so, tcdc,s osl ,iiilt(li t:ls s:., ç;r;s.lJ)iii)e.1.r., .

luridica serão osterldidos aos srorts atlnrirtrstftrdores e: sócios (ioÍri p()d(]Tos 11o itdrrlittistraL;hrl :1 i,,'rsLr,r

]uridica sucessora ou à ornprcs;-t do mcsnrc-, ramo conr relação rJr: coligaçiio ou corltroio. dil Íato otl irt:
direito. corn a CONI RA]'ADA observados, em todos os casos, o contrad jtório, a amp a defesa e :l
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverzi, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplit:aç;to.rr.r

sanção, iníormar e rnan[er atualizados os dados relativos às s.rnçÕes por ela aplicadas, para liÍ15 ,r

publicidade no Cadastro Nacion.ll de Enrpresas lnídôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nac i.r, rrl . ,'

Empresas Punirlas (CNEP), instituklos no ârnbito do Podcr Executivo Fod.)ral (art. 161).

13.í0. As sanções de impedimento de licitar e contratar o declaração de inidoneidade parir lir;ilar r,r.r

cont|atar sáo passÍveis de reabilitação na forrna do art. 163 da Lei no 14.133121

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato po(le scr extinl() antes (io curnpricias::s obrigaçirt:s írol,) ostipuladas. t)tl :rrltl;s il.r r.r I

ncle lixado, por aLÍjunl (los ÍilotivJS prr:vistcrs no aflillo 1:17 (la ti), rr'1,1 l3ll, (re:" (lo:rL,rll dc.rill .l :.i

corno i:nrigavelrrtente, as:jegurar(.ios o cotltrad l()rio e il ilrr)pLa def')sít

Parágrafo único. Nesta lripótese, aplicarn-se tarnbérn os artigos 138 e 139 da rnesnla Lei

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialrnento curnpridos;

b) Relação dos pagarnentos já eíetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 . Os casos omissos serão decidicios pelo CONTRA]-ANTE, segunCo as clisposiçÕes contidas nil L(li rr''
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16.2. Para firrnt-.za e corno prí,'.'í:l dt-' havt:rt:'n as pzlÍl(-'s entí(' si : lt ,ilíldo il (:olrtTat:,do

píos.'Írtc lornro. enrC2 (.iilll:;) '.r:lls rlc iilr,âl :(joa, c qui:L Crllloi.; 11,:, ilt.' il:lt;ttllll ) iii)rlior-rll(
pola:l f)artes contratanlajs c l)L'l:.tj lúst{)m(.1íthas ebaixo.

CODO - lVA, '1 1 de Novernbro oe 202'i

FUNDO IVUNI EDUCAÇi\O
CNPJ(IVF) 0 41410001-79

14.133, de 2021 ê dêmais normas ferlerais aplicáveis e, subsidiariarnente, segundo as dispÇsiç;ir,:s

contidas na Lei no 8.078, de '1990 - Código de Defesa clo Consurrtidor - o norrlras e princípios !ler 1ir,:.
contratos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIOADES

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de CODO, para dirimir os litÍgios quc decorrerem da execuÇão d.)st(l

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçáo, conÍorme art. 92, §1" da L(li rl"
14.133121.

1) 3,. rir.l

TANTE

NOGUEIRA CALÇADOS LTDA
CNPJ 07.751.1 31 /0001..50

CONTRATAD O(A)

NlAl EUS GUILHERÍVlE ar naoo a" í,u,,,r.. "
SANTOS M/,TILls aUlt 

'L ' , i rr I

NOGJT ilrÂ 60 .r lrl L

Nt .GUI IRA:i,047018 na.r . r ,
J1,,0 0)r.)

C
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